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CÂMARA MUNICIPAL DE SERRANÓPOLIS
GABINETE DO VEREADOR FRANK A. RODRIGUES

REQUERIMENTO 067/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente e demais Vereadores da Câmara Municipal de Serranópolis – GO.
O Vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente requerer, após ouvido o plenário, que seja encaminhado ofício ao Poder Executivo Municipal, para que reconsidere a cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) nos setores São José, Jardim das Oliveiras e Alphaville, tendo em vista a ausência ou insuficiência de infraestrutura adequada, especialmente a pavimentação asfáltica.
JUSTIFICATIVA
A justa cobrança de tributos deve observar o princípio da capacidade contributiva e da justiça fiscal, previstos no artigo 145, §1º, da Constituição Federal. No caso do IPTU, a legislação tributária, incluindo o Código Tributário Nacional e recentes discussões legislativas como o PLP 84/22, apontam que a exigência do imposto deve estar condicionada à disponibilidade de serviços e infraestrutura mínima no imóvel tributado.
No município de Serranópolis, observa-se que:
· No Setor Alphaville, não há nenhuma pavimentação, tornando incompatível a cobrança integral do IPTU.
· No Setor São José, embora haja alguns trechos pavimentados, a maior parte do bairro ainda carece de pavimentação, o que caracteriza ausência de infraestrutura adequada.
· No Setor Jardim das Oliveiras, embora a maior parte já esteja pavimentada, ainda existem áreas significativas sem pavimentação, fato que também compromete a plena justificativa da cobrança.
Diante dessa realidade, torna-se necessário que o Executivo Municipal reavalie a política de cobrança do IPTU nesses setores, seja por meio da isenção, da redução proporcional ou de outra forma de adequação, até que se cumpra efetivamente a obrigação de dotar tais áreas de infraestrutura básica.
Trata-se de medida de justiça social, que visa equilibrar a relação tributária entre Município e contribuintes, garantindo que a cobrança ocorra somente quando houver a efetiva contrapartida em serviços e infraestrutura.
Nestes termos, pede deferimento.

Serranópolis, 13 de setembro de 2025.

_______________________________
Frank Alves Rodrigues
Vereador
